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LEI Nº 1.820, DE 24 DE MARÇO DE 2015.
AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER AUXÍLIO FINANCEIRO Á ENTIDADE QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
EUZEBIO CALISTO VIECELI,  Prefeito do Município de Pinheiro Preto, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, I, da Lei Orgânica do Município: Faço saber a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Município de Pinheiro Preto autorizado a conceder auxílio financeiro à “Sociedade Linha Caxias”, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº 03.206.524/0001-21, com sede na Linha Caxias, Pinheiro Preto  – SC, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

§ 1º A contribuição de que trata este artigo tem como objetivo custear despesas com reforma da cobertura e calhas da churrasqueira do salão da comunidade.

§ 2º  A beneficiária terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento do valor, para prestar contas ao Órgão Público acerca da aplicação dos recursos.
§ 3º Compete à Secretaria Municipal de Administração o acompanhamento e fiscalização da execução da obra de que trata esta lei.

Art. 2° Por ocasião da transferência do valor, a entidade beneficiária deverá apresentar prova de regularidade para com as fazendas federal, estadual e municipal, seguridade social, trabalhista e, se for o caso, com o fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS.
Art. 3º  O recurso repassado será depositado em conta bancária específica e vinculada, e movimentada, preferencialmente, por ordem bancária ou transferência eletrônica de numerário.

Art. 4º A conta bancária deve ser identificada com o nome da associação, acrescido da expressão “Contribuição” e do nome da unidade concedente.

Art. 5º A prestação de contas de referido auxílio financeiro dar-se-á de forma consolidada, no prazo máximo de 90 (noventa) dias do repasse dos recursos.

Parágrafo único. A prestação de contas será composta de:

I – Balancete de prestação de contas, instruído com os documentos legais;

II – Extratos de movimentação bancária;

III – Certidões negativas de débitos federal, estadual e municipal;

IV – Certidão negativa de Débito Trabalhista – CNDT;

V – Certidão Negativa de Débito Previdenciário;

VI – Certidão Negativa do FGTS;

VII – Certidão expedida pela Secretaria Municipal de Administração certificando o cumprimento, pela sociedade, das obrigações decorrentes do presente convênio.

Art. 6º As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária prevista na lei de orçamento em vigor.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Centro Administrativo de Pinheiro Preto – SC, 24 de março de 2015.

EUZEBIO CALISTO VIECELI

Prefeito Municipal
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